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Dados sobre 
gênero 
no serviço 
público  

Tramita na Câmara o Projeto 
de Lei 2563/2026, de autoria da 
deputada federal Tabata Amaral 
(PSB/SP), que torna obrigatória 
a divulgação de dados sobre a pre-
sença de homens e mulheres nos 
cargos da administração pública. 
A proposta altera a Lei de Acesso à 
Informação (LAI) e prevê que ór-
gãos públicos publiquem estatís-
ticas detalhadas sobre a ocupação 
de cargos, funções e empregos em 
todas as esferas do poder público.

Pelo texto, os órgãos deverão 
informar quantos homens e mu-
lheres ocupam cargos efetivos, fun-
ções grati�cadas, postos de che�a e 
empregos públicos. As informações 
também deverão mostrar detalhes 
sobre carreira, nível, classe e pro-
gressão funcional dos servidores.

Segundo Tabata Amaral, o 
objetivo é ampliar a transparên-
cia e facilitar o acompanhamen-
to das desigualdades de gênero 
dentro do serviço público. Na 
justi�cativa do projeto, a depu-
tada a�rma que hoje esses dados 
são divulgados de forma irregu-
lar, sem padronização entre os 
órgãos, o que di�culta compa-
rações e análises mais amplas. A 
parlamentar destaca ainda que a 
administração pública federal já 
possui sistemas capazes de gerar 
essas informações, como o SIA-
PE e o Observatório de Pessoal 
do Ministério da Gestão e da 
Inovação. Por isso, segundo ela, 
a medida seria tecnicamente viá-

vel e não criaria uma obrigação 
impossível de ser cumprida pelos 
órgãos públicos.

O projeto estabelece prazo de 
180 dias após a publicação da lei 
para que os órgãos adaptem seus 
sistemas e passem a divulgar os 
dados de forma o�cial.

Segundo a autora, a divul-
gação permanente dessas infor-
mações poderá ajudar na criação 
de políticas públicas voltadas à 
igualdade de oportunidades den-
tro do serviço público. O projeto 
também cita metas da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) 
ligadas à participação feminina 
em espaços de decisão.

Estatísticas

Em janeiro de 2025, as mu-
lheres representavam 45,6% dos 
servidores ativos da União, mas 
ocupavam apenas 42% dos car-
gos e funções de direção, assesso-
ramento e grati�cações técnicas. 
Nos cargos mais altos de lideran-
ça, entre os níveis 13 e 17, a pre-
sença feminina era ainda menor, 
chegando a 39,2%.

Dados do Ministério da Gestão 
mostram que, entre 2014 e 2023, 
as mulheres receberam, em média, 
86,1% da remuneração média dos 
homens na administração pública 
federal. Já informações do IBGE 
mostram que as mulheres ocupa-
vam apenas 39,3% dos cargos ge-
renciais no Brasil em 2022.

A proposta ainda será anali-
sada pelas comissões da Câmara 
antes de seguir para votação.

Proposta prevê a divulgação do 
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Piso salarial de R$ 5.130,63 
a professores vai à sanção

Dois empregos I

Prazo II

O Senado aprovou na terça(26) a medida provisória que 
reajusta o piso salarial dos professores da educação bá-
sica para R$ 5.130,63 em 2026, alta de 5,4% sobre o valor 
anterior. O texto também altera a fórmula de correção 
anual, que passará a considerar o INPC mais 50% do cres-
cimento real médio das receitas do Fundeb nos últimos 
cinco anos. Segundo o Congresso, a nova regra garante 
ganho real aos docentes e evita reajuste de apenas 0,37%. 
A proposta prevê teto e piso para futuras correções, pode 
gerar impacto de R$ 6,4 bilhões nas contas públicas em 
2026. O Presidente Lula deve sancionar a proposta nos 
próximos dias. A relatora da proposta, senadora Professo-
ra Dorinha Seabra (União/TO), afirmou que a medida traz 
segurança jurídica para os professores. 

Um servidor público foi con-
denado por trabalhar, irregu-
larmente, em dois cargos pú-
blicos ao mesmo tempo nas 
cidades de Ipueiras e Santa 
Rosa do Tocantins. A Justiça 
atendeu o pedido do Minis-
tério Público do Tocantins, 
depois de identificar proble-
mas na jornada de trabalho 
no decorrer de 2022

Segundo a pasta, a medida 
deixa atualizados os dados 
pessoais e funcionais que es-
tão registrados nos sistemas 
de gestão da administração 
federal. Empregados públi-
cos, contratados temporários, 
anistiados políticos civis, em-
pregados de estatais depen-
dentes e estagiários também 
devem fazer o processo.

Ilustração/Imagem gerada por IA

Texto prevê correção anual considerando INPC e Fundeb
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Concurso na Advocacia-Geral da União

Reajuste de perdas inflacionárias

Prazo I

Dois empregos II

Orientação jurídica

Concurso MP-MT

Triênio aos servidores da UERJ

A Advocacia-Geral da União (AGU) anunciou a prepara-
ção de um concurso público unificado com 170 vagas 
para carreiras jurídicas. O certame terá oportunidades 
para Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacio-
nal, Procurador Federal e Procurador do Banco Central. 
Segundo o ministro Jorge Messias, o novo modelo per-
mitirá que o candidato escolha a carreira no momento 
da inscrição. O edital ainda não foi divulgado.

Dias antes, o governo do Rio de Janeiro anunciou o paga-
mento das duas parcelas restantes da recomposição salarial 
para mais de 423 mil servidores ativos, aposentados e pen-
sionistas. O reajuste de 11,56%, referente às perdas inflacio-
nárias acumuladas entre 2017 e 2021, será dividido em duas 
parcelas, a serem pagas em agosto e novembro. O Decreto 
nº 50.302/2026 foi publicado no Diário Oficial em 22/maio.

O Ministério da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) alerta 
que a atualização e a valida-
ção obrigatória de dados ca-
dastrais, pessoais e funcionais 
dos servidores federais ativos 
precisam ser feitas até o dia 
31 de maio, sendo impossível 
realizar este processo após a 
data. A atualização é obriga-
ção dos servidores.

O homem recebia dois 
salários, um como vigia em 
Ipueiras, das 18h até às 6h, e 
um como motorista escolar 
em Santa Rosa, no horário das 
19h, sendo impossível estar 
nos dois serviços devido ao 
deslocamento. Ele perdeu um 
dos trabalhos e foi determi-
nado que o dinheiro recebido 
seja devolvido. A decisão da 
Justiça ainda cabe recurso

O Sindicato dos Trabalhadores 
do Centro Paula Souza lançou 
um guia de orientação jurídica 
voltado aos servidores públi-
cos celetistas por prazo inde-
terminado. O material reúne 
informações sobre direitos 
trabalhistas, ações judiciais, evo-
lução funcional e atendimento 
jurídico. O guia está disponível 
no site do SINTEPS.

O presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministro 
Herman Benjamin, suspendeu 
a liminar que barrava o concur-
so para promotor do Ministério 
Público de Mato Grosso e man-
teve as provas em Cuiabá e São 
Paulo em 14/junho. A decisão 
considera que a suspensão 
prejudicaria os candidatos e o 
cronograma do certame.

Servidores da Universidade Estadual do Rio de Janei-
ro (UERJ) conseguiram avanços em reunião realizada 
na terça(26) com o governador em exercício do Rio, 
Ricardo Couto. O governo sinalizou favoravelmente 
à incidência do triênio sobre a Dedicação Exclusiva 
(DE) e concordou em iniciar estudos para criação de 
um adicional. Durante o encontro, representantes das 
categorias também reforçaram a cobrança por recom-
posição salarial, valorização de técnicos e docentes e 
melhorias nas condições de trabalho da universidade.

Divulgação

Categorias estavam em greve geral desde abril. 


